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PARECER Nº            , de 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1248, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto o projeto de Lei em epígrafe autoriza o poder executivo a implantar repúblicas para idosos de baixa renda no município de Ribeirão Grande.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável à aprovação do Projeto de Lei.

Em seguida, a proposição foi encaminhada a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 13º do artigo 31 do Regimento Interno, recebendo parecer favorável quanto ao mérito. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a propositura foi encaminhada a  esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao examinar a propositura, constatamos que o artigo 3º, §2º e artigo 4º da proposição preveem os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação da mesma, conforme estabelecido no artigo 25 da Constituição do Estado. Assim, não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1248, de 2014.

a) ALEX DE MADUREIRA -  Relator 
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